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0 que está reservado para as crianças brasileiras? 158 
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: Podem as nossas crianças esperar algu
ma coisa de bom da futura Constituinte? 

Podem sim. Pelo menos se depender 
das boas intenções dos representantes de 
çlezenas de organismos e entidades que se 
ocupam do menor, e que ontem participa
ram de um encontro sobre a criança e a 
Constituinte promovido pelo Ministério da 
Educação e transmitido via Embratel a to
das as capitais de Estado. No debate que se 
seguiu, os participantes paulistas lembra
ram uma dezena de itens que, transforma
dos em leis ou diretrizes, garantiriam às 
ÍUfiinças seus direitos essenciais. 

Na prática, porém, com a tentativa de 
ampliar esses direitos, a nova Constituição 
poderá jogar por terra conquistas funda
mentais garantidas às crianças brasileiras. 

"Corremos o risco de ter uma Constitui

ção pior que a de 1946. mais conservadora 
em seus aspectos fundamentais", adverte 
Maria Cecília Ziliotto, delegada estadual da 
Funabem e ex-presidente da Febem. "Esse 
risco de retrocesso poderia atingir a crian
ça em dois níveis: no primeiro, indireto, ela 
poderá sofrer as consequências de uma so
ciedade menos justa, onde os problemas so
ciais seriam agravados, afirma. Cecília te
me, por exemplo, que a futura Assembleia 
Constituinte recue em questões como o di
reito à propriedade, a administração da 
produção, a exploração dos recursos natu
rais e outros itens que provocarão maior 
desigualdade social. 

No nível direto. Cecília chama a aten
ção para os grupos de pressão que se estão 
formando no sentido de reduzir a idade da 
menoridade para o trabalho de 14 para 12 

anos, e para o direito ao voto dos 18 para os 
16 anos. 

Na prática — explica a delegada da Fu
nabem, referindo-se ao direito ao voto 
isso significa uma redução na faixa etária 
de responsabilidade civil. Se isso aconte
cer, o passo seguinte será recuar a idade 
também para a responsabilidade criminal. 
Aí então o Estado gastará muito mais na 
construção e manutenção de peni tencia
rias. 

Cecília Ziliotto lembra que essas mu
danças na lei atingirão apenas a população 
de baixa renda. 'Nossos filhos, os filhos de 
classe média não serão afetados", diz, ob
servando que o debate da Constituinte de
veria ser levado para a periferia, pois é lá 
que estão as maiores '"vítima';" ou possíveis 
'beneficiados" da nova lei. 
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da nova Constituição a todas as faixas levou 
o Ministério da Educação a promover os 
debates a nível de Estado sobre a criança e 
a Constituinte. "O menor tem sido lembrado 
apenas nas campanhas eleitorais e seus 
problemas nunca foram tratados com a de
vida atenção", afirmou o delegado do Minis
tério da Educação em São Paulo, Nelson 
Boni. Ao final do encontro de ontem, foram 
escolhidos 43 representantes de entidades 
particulares, estaduais e municipais que se 
ocupam do menor, e que deverão reunir 
sugestões para um documento final a ser 
encaminhado aos constituintes. "O Ministé
rio da Educação não quer tutelar esta co
missão, mas apenas promover o debate que 
deve ser ampliado a toda a sociedade". 

Na prática, esse primeiro encontro re-
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velou algumas das dif iculdades pa ra se 
apurar o que de fato deve ser levantado em 
termos de subsídios para uma Constituinte. 
Houve mesmo quem citasse Napoleão, lem
brando que na opinião do imperador, a edu
cação de uma criança deveria começar ain 
da no ventre da mãe. 

Alguns defenderam o ensino superior 
pago, como o próprio delegado Boni. 
Mas houve também esquecimentos: no pro 
grama transmitido via Embratel e prepara
do pelo Ministério da Educação onde se 
falava de algumas experiências, não foi ci
tada a "Carta de São Paulo" sobre o "menor 
e a Constituinte", um trabalho de meses, 
patrocinado pelo Conselho do Menor e que, 
depois de 25 encontros regionais, reuniu 
sugestões de quatro mil entidades repre 
sentadas por 15 mil pessoas 
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